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EMENTA 

Gestão de Compras 

Carga horária - 32 horas/aula 
 
 

Público-Alvo 

Servidores Públicos Federais da UFRB que atuam ou irão atuar na área de Planejamento 

das Compras Públicas e áreas correlatas. 

 
 
Objetivo de Aprendizagem 
 
Objetivo geral 
 
Propiciar aos participantes a construção de conhecimentos, metodologias, experiências e 

procedimentos no que diz respeito às compras públicas, de modo que lhes possibilitem 

planejar suas aquisições, mitigando os riscos e garantindo maior eficiência à UFRB nas 

contratações de bens e serviços comuns. 

 
 
Objetivos específicos 
 

• Apresentar os aspectos gerais da teoria geral das licitações; 

• Apresentar as características e peculiaridades da área de licitações para que 

possa identificar e definir a sua participação; 

• Apresentar as fases da contratação (interna e externa); 

• Obter uma visão geral do fluxo do processo de compras/contratação; 

• Compreender e estruturar as etapas relacionadas ao Planejamento das 

Contratações; 

• Implementar os procedimentos relacionados ao módulo de compras SIPAC; 

• Implementar Estudos Preliminares, Mapa de Riscos e Termo de Referência; 

• Conhecer as etapas da seleção de fornecedores. 

 

  

Metodologia 
 

O curso está estruturado em torno de abordagens teóricas e práticas, que proporcione ao 

participante uma visão ampliada das Compras pela Administração Pública. A forma das 

atividades ocorrerá por meio de aula expositiva e dialógica, apoiada por slides, estudo 
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de caso, debates, pesquisa e vídeos, bem como aula prática no Painel de Preços, PGC e 

Módulo de Compras - SIPAC. 

 
Principais Tópicos 
 

• Teoria Geral das Licitações:   

� Normatização constitucional e infraconstitucional; 

� Princípios da licitação;  

� Modalidades e exceções de licitação; 

� Tipos e Regimes de Execução;  

� Pregão Eletrônico: Legislação Aplicável, Conceitos e Características Gerais; 

� Pregão Eletrônico: Fase Interna e Externa. 

� Sistema de Registro de Preços: Base Legal, Conceito, Aplicação, IRP, 

Competências e Vantagens. 

 

• O Processo da Contratação:  

� Definição do objeto; 

� Pesquisa de Preços;  

� Elementos do processo; 

� Modulo de Compras - SIPAC 

� Fluxo do processo de contratação. 

 

• Planejamento e Gerenciamento de Contratações: 

� Instrução Normativa nº 01, de 29 de março de 2018;  

� Plano Anual de Contratações; 

� Estudos Preliminares;  

� Gerenciamentos de Riscos; 

� Processo de Elaboração; 

� Cronograma de Elaboração; 

� Equipe de Planejamento; 

 

• Procedimento de contratação de serviços: 

� Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017; 

� Planejamento da contratação; 

� Estudos Preliminares; 

� Gerenciamento de riscos; 

� Termo de referência; 

� Seleção do fornecedor. 
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